
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2208104 - SP (2025/0128926-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RICARDO SEBASTIAO DE SOUSA PIRES 
AGRAVANTE : ANGELA MARIA FERREIRA DOS SANTOS PIRES 
ADVOGADO : LUCILLO FERNANDES DE FARIA - SP358251

AGRAVADO :
SETPAR  MIRANTE  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS SPE LTDA 

ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964
EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927
CRISTIANE YUMI ONO - DF066722
ISABELLA ZUBA DE OLIVA CANDIA - DF066004

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DE INADMISSIBILIDADE (SÚMULAS N.
283/STF, 284/STF, 5/STJ, 7/STJ, 83/STJ). AGRAVO INTERNO.
FUNDAMENTOS  SOBREPOSTOS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  recurso  especial,  com
fundamentação  estruturada  em três  capítulos:  i)  incidência  do
óbice  da  Súmula  n.  283/STF;  ii)  incidência  dos  óbices  da
Súmulas n.  284/STF, 5/STJ e  7/STJ quanto à alegada afronta
aos artigos 51 e 53 do CDC, 413 do CC; e iii) incidência do óbice
da Súmula n.  284/STF quanto à alegada afronta aos artigos 11,
489, 490 e 926 do CPC.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
apresenta  argumentos  suficientes  para  afastar  os  óbices
invocados pela decisão agravada, que não conheceu do recurso
especial.
III. Razões de decidir
3.  No  julgamento  dos  EREsp  1.474.176/SP, a  Corte  Especial
deste Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de
que,  no  agravo  interno,  a  ausência  de  impugnação  de
fundamentos autônomos não acarreta  o  não conhecimento  do
recurso, mas, tão somente, preclusão do tema. Contudo, restou
estabelecido que a previsão contida na Súmula nº 182/STJ e no
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil terá incidência no
caso de impugnação parcial de capítulo autônomo, ou seja, na
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hipótese  de  não  impugnação  de  um  dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo (caso dos autos).
4.  O  agravo  interno  não  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente  todos  os  fundamentos  sobrepostos  da  decisão
monocrática,  em especial  os  óbices  das  Súmulas  n.  284/STF,
5/STJ e  7/STJ, em afronta ao art. 1.021, § 1º, do CPC, o que
inviabiliza o conhecimento do presente agravo interno.
IV. Dispositivo
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
apresenta  argumentos  suficientes  para  afastar  os  óbices
invocados pela decisão agravada, que não conheceu do recurso
especial.

III. Razões de decidir

3.  No  julgamento  dos  EREsp  1.474.176/SP, a  Corte  Especial
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fundamentos autônomos não acarreta  o  não conhecimento  do
recurso, mas, tão somente, preclusão do tema. Contudo, restou
estabelecido que a previsão contida na Súmula nº 182/STJ e no
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil terá incidência no
caso de impugnação parcial de capítulo autônomo, ou seja, na
hipótese  de  não  impugnação  de  um  dos  fundamentos
sobrepostos no mesmo capítulo (caso dos autos).

4.  O  agravo  interno  não  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente  todos  os  fundamentos  sobrepostos  da  decisão
monocrática,  em especial  os  óbices  das  Súmulas  n.  284/STF,
5/STJ e  7/STJ, em afronta ao art. 1.021, § 1º, do CPC, o que
inviabiliza o conhecimento do presente agravo interno.

IV. Dispositivo

5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial com fundamentos nos óbices: a) Súmulas n.

283/STF ao considerar que a recorrente deixou de atacar o fundamento autônomo

consistente  na  necessidade  de  recomposição  do status  quo  ante  em  razão  do

desfazimento  do  negocio  por  iniciativa  dos  compradores,  com compensação  dos

prejuízos decorrentes da ocupação do imóvel; b) Súmula n. 284/STF em relação aos

arts. 51 e 53 CDC, art. 413 CC e art. 11, 489, 490 e 926 CPC, c) Súmulas n. 5/STJ

e 7/STJ em relação ao percentual de retenção e taxa de fruição fixada pelo acórdão

recorrido;  e  d)  Súmula  n.  83/STJ, ao  considerar  que  o  entendimento  da  Corte

estadual se encontra de acordo com o entendimento desta Corte Superior.

Segundo a parte agravante, a Súmula n. 283/STF é inaplicável uma vez

que  a  taxa  de  fruição  não  constitui  uma  penalidade  automática,  a  matéria

controvertida  é  estritamente  jurídica,  o  recurso  delimitou  com precisão  a  tese  do

acórdão recorrido e há distinção concreta do caso apta a afastar  o entendimento

jurisprudencial contrário.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos lançados, motivo pelo qual mantenho a

decisão  agravada  pelos  fundamentos  já  expostos,  os  quais  transcrevo  para  que

passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 192-202):

Trata-se de Recurso Especial  interposto por  RICARDO SEBASTIAO
DE SOUSA PIRES, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”,
da Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fls. 151/152):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO
DE COMPRA E VENDA C. C. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS
VALORES PAGOS –  DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE
80% DOS VALORES PAGOS – SOLUÇÃO RAZOÁVEL MAIS
FAVORÁVEL  QUE  AQUELA  PREVISTA  EM  CONTRATO,
INCIDENTE  SOBRE  TODO  O  VALOR  CONTRATADO  –
PRETENSÃO  DE  AMPLIAÇÃO  DO  VALOR  A  SER
RESTITUÍDO,  COM  DIMINUIÇÃO  DO  PERCENTUAL  DE
RETENÇÃO  –  IMPOSSIBILIDADE.  TAXA  DE  FRUIÇÃO  –
ALEGAÇÃO  DE  QUE  DEVERIA  DESCONSIDERAR  O
PERÍODO  EM  QUE  HOUVE  REGULAR  PAGAMENTO  DAS
PRESTAÇÕES  –  INVIABILIDADE  –  CONTRAPRESTAÇÃO
DEVIDA EM RAZÃO DO USO DO TERRENO NO QUAL HOUVE
EDIFICAÇÃO.  Em  sendo  razoável  o  percentual  de  retenção
fixado em primeira instância, de 20% em favor da construtora,
mais favorável que aquele previsto em contrato, incidente sobre
o  valor  de  todo  o  contrato,  deve  ser  mantido.  O  período  de
incidência da taxa de fruição do terreno adquirido da construtora
deve  considerar  todo  o  período  em que  ela  ficou  sem a  sua
posse e não apenas aquele em que não houve pagamento, dado
que o seu propósito é o de compensar os prejuízos causados em
razão do desfazimento do negócio, com o retorno das partes ao
estado  anterior.  SENTENÇA  MANTIDA  -  RECURSO  NÃO
PROVIDO

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte
recorrida não se manifestou.

É o relatório.

DECIDO.

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, “a” e "c", da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que: "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
acarreta  o  não  conhecimento  do  recurso."  (AgInt  no  AREsp  n.
2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)
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O acórdão recorrido assentou fundamento autônomo suficiente para a
manutenção do julgado, consistente na necessidade de recomposição
do status quo ante em razão do desfazimento do negócio por iniciativa
dos compradores, com compensação pelos prejuízos decorrentes da
ocupação do imóvel. O recurso especial não enfrenta esse fundamento
de forma específica e eficaz, limitando-se a reiterar teses já afastadas.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de
utilidade o exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já
que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá
hígida mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de
modo que o recurso não pode ser conhecido.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se
à  menção  dos  preceitos  legais  que  considera  violados  ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva
e  convincente,  a  forma  como  ocorreu  a  efetiva  contrariedade  ou
negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

As alegações de violação aos arts. 51 e 53 do CDC, ao art. 413 do
Código  Civil  e  a  diversos  dispositivos  do  CPC  são  formuladas  de
maneira  genérica,  sem  demonstração  clara  e  objetiva  de  como  o
acórdão  recorrido  teria  contrariado  o  conteúdo  normativo  desses
dispositivos. 

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula  284  do  STF,  na  medida  em  que:  "A  ausência  de
fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema." (AgInt no AREsp n.  2.444.719/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de
28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa
reformar o decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024.)

No  presente  feito,  percebe-se  das  razões  recursais  que  a  parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem,
contudo, indicar de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação
do Tribunal de origem vilipendiou.

A  teor  da  jurisprudência  desta  Corte,  "A  simples  interpretação  de
cláusula  contratual  não  enseja  recurso  especial."  (Súmula  nº  5  do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

No caso, o questionamento relativo ao percentual de retenção e à taxa
de fruição pressupõe a reinterpretação das cláusulas contratuais que
disciplinam  a  rescisão,  a  cláusula  penal  e  as  consequências
econômicas do distrato. A análise dessas disposições foi realizada pelo
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Tribunal de origem à luz do contrato celebrado entre as partes, sendo
inviável sua reapreciação em sede de recurso especial

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito  exame do acervo fático-
probatório  carreado  nos  autos  e  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)."  (REsp  n.  2.123.587/SC,
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN de
19/2/2025.)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III,
do Código de Processo Civil).

2.  No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ, não  basta  a  parte
sustentar  genericamente  a  não  aplicação  dos  óbices,  sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise
não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  16/12/2024, DJEN de
20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO.
OSCILAÇÃO  DOS  CUSTOS  QUE  INTEGRA  A  RELAÇÃO
JURÍDICA  E  PAGAMENTO APÓS A  ENTREGA EFETIVA  DO
PRODUTO.  NÃO CUMPRIMENTO.  EXCEÇÃO.  REVISÃO DO
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  ANÁLISE  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  5  DO  STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE  O  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.º  7  DO STJ.  PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  No  caso,  afastar  a  afirmação  contida  no  acórdão  atacado,
quanto  ao  que  ficou  estipulado  expressamente  no  contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento  do  avençado,  demanda a  reavaliação  do  acervo
fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  das  cláusulas
contratuais.  A pretensão de rever  esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual,  providência que, como visto,  não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:  "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Observa-se da pretensão recursal de reduzir o percentual de retenção
e  de  limitar  o  período  de  incidência  da  taxa  de  fruição  demanda,
necessariamente, o reexame de fatos e provas, tais como o tempo de
posse do imóvel, a existência de edificação, a forma de utilização do
bem  e  as  circunstâncias  concretas  do  desfazimento  contratual.  O
acórdão  recorrido  firmou  essas  premissas  de  maneira  expressa,
reconhecendo  que  a  resolução  contratual  ocorreu  por  iniciativa  dos
compradores  e  que  houve  efetiva  ocupação  do  imóvel  por  longo
período

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO
DE  CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp n.  2.627.058/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
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REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida").

Com efeito, em demandas de resolução do contrato por iniciativa do
comprador, a retenção de percentual razoável dos valores pagos, bem
como a cobrança de taxa de fruição quando caracterizada a  posse
prolongada do imóvel este colegiado vem se manifestando da seguinte
forma:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESOLUÇÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INICIATIVA
DO  PROMITENTE  COMPRADOR.  CONTRATO  CELEBRADO
APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.786/2018 (LEI DO DISTRATO).
EMPREENDIMENTO  COM  PATRIMÔNIO  DE  AFETAÇÃO.
CLÁUSULA  PENAL.  PERCENTUAL  DE  RETENÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA.  SELIC.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do  CPC/15
quando o Tribunal de origem, apesar de contrário aos interesses
da parte, aprecia e decide, de maneira clara e fundamentada, as
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questões relevantes ao julgamento da lide, não estando obrigado
a  rebater,  um  a  um,  todos  os  argumentos  aventados  pelas
partes.

2.  A  Lei  nº  13.786/2018, ao  introduzir  o  art.  67-A  na  Lei  de
Incorporações Imobiliárias, estabeleceu um teto para a cláusula
penal em caso de distrato ou resolução por culpa do adquirente,
mas  não  afastou  a  possibilidade  de  controle  judicial  de
abusividade, sobretudo nas relações de consumo.

3. O percentual de retenção de 25% dos valores pagos, fixado
pelo  Tribunal  de  origem,  está  em  consonância  com  a
jurisprudência deste Tribunal Superior, que o considera razoável
para  compensar  o  vendedor  pelas  despesas  inerentes  ao
negócio. A revisão desse entendimento para aplicar o teto legal
de 50% implicaria reexame de fatos e provas, o que é vedado
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Os juros de mora legais a que fazem referência o art. 406 do
CC  correspondem  à  taxa  Selic,  que  deve  ser  aplicada  com
exclusão  de  outros  índices  de  correção  monetária  (Tema
1.368/STJ).

5. Recurso especial parcialmente provido.

(AREsp n. 2.624.669/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO  CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO
CONTRATUAL  COM  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  PAGOS.
DIREITO  DE  RETENÇÃO.  OBSERVÂNCIA  DA
JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA DO STJ.  INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 543/STJ. REALIZAÇÃO DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL.
IRRELEVÂNCIA QUANTO AO DIREITO DE RESTITUIÇÃO DE
VALORES AO PROMITENTE COMPRADOR. DESISTÊNCIA DO
PROMITENTE-COMPRADOR.  DIREITO  DE  RETENÇÃO  DO
VENDEDOR.  PERCENTUAL  DE  25%  ADEQUADO  E
SUFICIENTE.  PENALIDADE.  ART.  1.026,  §  2º,  DO  NCPC.
SÚMULA  98/STJ AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo
em recurso especial impugnou devidamente os fundamentos da
decisão que inadmitiu o apelo nobre, exarada na instância a quo.

2. Não constitui ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 o fato
de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente
cada  um  dos  argumentos  suscitados  pelo  recorrente,  adotar
fundamentação contrária à pretensão da parte,  suficiente para
decidir integralmente a controvérsia.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  na  hipótese  de
resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel
submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a
imediata  restituição  das  parcelas  pagas  pelo  promitente
comprador  -  integralmente,  em  caso  de  culpa  exclusiva  do
promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido
o comprador quem deu causa ao desfazimento, nos termos da
Súmula 543/STJ.
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4.  O  leilão  do  imóvel  não  exclui  o  direito  do  promitente
comprador  em  receber  as  parcelas  pagas,  sob  pena  de
enriquecimento ilícito.

5. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp
1.723.519/SP (Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI),
consolidou o entendimento de que, na rescisão de contrato de
compra e venda de imóvel por desistência do comprador, mesmo
anteriormente à Lei  13.786/2018, deve prevalecer o percentual
de 25% (vinte e cinco por cento) de retenção pelo fornecedor, tal
como  definido  no  julgamento  dos  EAg  1.138.183/PE (Rel.
Ministro  SIDNEI  BENETI,  DJe  de  4.10.2012),  por  ser  esse
percentual adequado e suficiente para indenizar o construtor das
despesas gerais e do rompimento unilateral do contrato.

6. Os embargos de declaração foram opostos com o intuito de
prequestionamento. Tal o desiderato dos embargos, não há por
que inquiná-los de protelatórios; daí que, em conformidade com
a  Súmula  98/STJ, deve  ser  afastada  a  multa  aplicada  pelo
Tribunal local.

7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada
e,  em  novo  exame,  conhecer  do  agravo  para  dar  parcial
provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n.  1.889.730/RJ, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da  Súmula   n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes deste Superior  Tribunal  de Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. ART. 544,  § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na jurisprudência  desta  Corte,  com a indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.
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Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

No  julgamento  dos  EREsp  1.474.176/SP, a  Corte  Especial  deste

Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, no agravo interno, a

ausência  de  impugnação  de  fundamentos  autônomos  não  acarreta  o  não

conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  preclusão do tema. Contudo,  restou

estabelecido que a previsão contida na Súmula nº 182/STJ e no art. 1.021, § 1º, do

Código de Processo Civil  terá incidência nas seguintes hipóteses:  (i)  ausência de

impugnação ao fundamento único da decisão agravada; (ii) impugnação parcial de

capítulo autônomo, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no

mesmo capítulo (caso dos autos);

No  caso  dos  autos,  o  não  conhecimento  do  recurso  especial  foi

fundamentado em três capítulos:  i)  incidência do óbice da Súmula n.  283/STF; ii)

incidência  dos  óbices  da  Súmulas  n.  284/STF, 5/STJ e  7/STJ quanto  à  alegada

afronta  aos  artigos  51  e  53  do  CDC,  413  do  CC;  e  iii)  incidência

do óbice da Súmula n. 284/STF quanto à alegada afronta aos artigos 11, 489, 490 e

926 do CPC.

Em  relação  ao  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, a  parte  agravante

demonstrou que o acórdão recorrido não se assenta em mais de um fundamento

suficiente não abrangido pelo recurso, uma vez que a cobrança da taxa de ocupação

foi objeto do recurso especial. Contudo, a parte agravante deixou de impugnar de

forma específica e suficiente os óbices das Súmulas n.  284/STF, 5/STJ e 7/STJ, os

quais, de forma sobreposta, fundamentaram o não conhecimento do recurso.

No que tange às Súmulas n. 5 e  7/STJ, como destacado na decisão

agravada,  a  jurisprudência  desta  Corte  é  firme no  sentido  de  que a  impugnação

pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas

admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica atribuída
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pelo Tribunal de origem e a apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente

atribuída, o que não foi feito.

No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ, não  basta  a  parte
sustentar  genericamente  a  não  aplicação  dos  óbices,  sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das
cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal  na forma do novo
CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
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entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTO  NÃO  INFIRMADO
ESPECIFICAMENTE. ARTIGO 1.021, § 1º, CPC/2015. ,

1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial por ausência de refutação específica a um dos fundamentos
do juízo de admissibilidade (Súmula 7/STJ).

2. Da leitura atenta do Agravo em Recurso Especial (fls. 154-160, e-
STJ) verifica-se tópico específico (IV -  DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS).  Contudo,  a  genérica  reclamação de  que  "todos  os  fatos
constam do próprio acórdão recorrido", ou de que "não se verifica a
aplicação  do  óbice  da  súmula  7  do  STJ,  ante  a  natureza
exclusivamente  jurídica  das  questões",  não  pode  ser  considerada
ataque aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

3. A  impugnação  da  Súmula  7/STJ pressupõe  estrutura
argumentativa  específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas
admitidas  como  verdadeiras  pelo  Tribunal  de  origem,  a
qualificação  jurídica  atribuída  pelo  Tribunal  de  origem  e  a
apreciação  jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido  efetivamente
atribuída.  O  recurso  daí  proveniente  deveria  se  esmerar  em
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao
caso  concreto,  e  não  em  simplesmente  reiterar  o  Recurso
Especial.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

Quanto ao óbice da Súmula n.  284/STF, caberia à recorrente ter feito

a indicação  precisa  do  artigo,  parágrafo,  inciso  ou  alínea  da  legislação  tida  por

violada,  demonstrando  em que  medida  teria  o  acórdão  recorrido  vulnerado  a  lei

federal, bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei. Não tendo

sido feita  essa demonstração,  evidencia-se a alegação genérica de violação à lei

federal, o que configura deficiência de fundamentação do recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  FAMÍLIA.  SEPARAÇÃO  JUDICIAL.  PARTILHA  DE  BENS.
AFIRMADA  OFENSA  AO  ART.  1.660  DO  CC/02. VIOLAÇÃO  NÃO
DEMONSTRADA  DE  FORMA  FUNDAMENTADA  E  CONCRETA.
ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA Nº
284 DO STF. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO DE QUE IMÓVEL
FOI ADQUIRIDO COM RECURSOS EXCLUSIVOS DECORRENTES
DE HERANÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE PROVA.
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  nº  3  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal  na forma do novo
CPC.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação genérica
de violação da lei federal, sem indicar, de forma precisa, o artigo,
parágrafo ou alínea da legislação tida por violada, tampouco em
que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, bem
como em que  consistiu  a  suposta  negativa  de  vigência  da  lei,
demonstra a deficiência de fundamentação no recurso especial,
inviabilizando a abertura da instância excepcional,  conforme os
termos da Súmula nº 284 do STF.

3. Na espécie, o Tribunal de origem, soberano na análise de matéria
fático-probatória, entendeu que bem imóvel foi adquirido com recursos
exclusivos da cônjuge virago provenientes de herança. Assim, chegar a
conclusão diversa de que ele foi adquirido com base em recursos de
ambos os litigantes seria necessário o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos, o que é defeso nessa fase recursal, a teor da
Súmula nº 7 do STJ. 

4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a
multa prevista no art.1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do
§ 5º daquele artigo de lei.

5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt  no  AgRg  no  AREsp  n.  801.901/SP, relator  Ministro  Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 1/12/2017.)

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  CONTRATOS BANCÁRIOS.
CANCELAMENTO  DE  AUTORIZAÇÃO  DE  DÉBITO  AUTOMÁTICO.
RESOLUÇÃO BACEN N. 4.790/2020.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por instituição bancária contra acórdão
do Tribunal  de Justiça do Distrito  Federal  e Territórios que manteve
sentença  determinando  a  suspensão  de  descontos  automáticos  em
conta  corrente  relativos  a  contratos  bancários  de  mútuo,  após
requerimento expresso do mutuário para cancelamento da autorização.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente válida
a  revogação  unilateral,  pelo  mutuário,  da  cláusula  contratual  que
autoriza o desconto automático de parcelas de empréstimos bancários
em conta corrente, mesmo quando essa autorização foi expressamente
conferida  no  ato  da  contratação,  e  se  o  acórdão  recorrido  violou
normas  federais  ao  aplicar  a  Resolução  BACEN n.  4.790/2020 em
detrimento dos princípios da legalidade, da boa-fé objetiva, do pacta
sunt servanda e do ato jurídico perfeito.

III. Razões de decidir
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3. O  recurso  especial  não  demonstrou,  de  forma  clara  e
fundamentada,  em  que  medida  o  acórdão  recorrido  teria
contrariado os dispositivos de lei federal indicados, limitando-se a
alegações genéricas e abstratas, sem correlação analítica entre os
fatos julgados e as normas apontadas como violadas, ensejando a
aplicação da Súmula 284 do STF.

4. Ainda que superado o vício formal, o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de
Justiça,  que  reconhece  a  possibilidade  de  o  mutuário  cancelar,
unilateralmente, a autorização de débito automático em conta corrente,
conforme previsto no art. 6º da Resolução BACEN n. 4.790/2020.

5. A aplicação da Súmula 83 do STJ inviabiliza o processamento do
recurso  especial,  considerando  que  o  entendimento  jurisprudencial
dominante foi corretamente aplicado pelo Tribunal de origem.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento:

Recurso especial não conhecido.

(REsp  n.  2.183.619/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.)

Constatado que a parte agravante não impugnou de forma suficiente e

especifica  todos  os  fundamentos  sobrepostos  dos  capítulos  da  decisão

agravada, impõe-se o não conhecimento da presente insurgência.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964
EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927
CRISTIANE YUMI ONO - DF066722
ISABELLA ZUBA DE OLIVA CANDIA - DF066004

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57678077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:54:51
Código de Controle do Documento: 11d6d017-3626-447c-93cc-a470dc34a187


